PARECER Nº 778, DE 2012

 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 918, DE 2011





O nobre Deputado Mauro Bragato apresentou o Projeto de lei nº 918, de 2011, com o condão de implantar na rede hospitalar pública, no âmbito do Estado de São Paulo, o fornecimento gratuito de medicamento biocurativos, que tratam da cicatrização de férias crônicas. 






Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 107ª a 111ª Sessões Ordinárias (de 26 a 30/09/11), não tendo recebido emendas ou substitutivos, conforme certidão de fls. 04.

                                                Em prosseguimento ao processo legislativo a iniciativa foi remetida a esta Comissão de Constituição e Justiça e, em virtude de distribuição realizada pelo seu nobre Presidente, cabe-nos analisá-la à luz do disposto no artigo 31 § 1º, da Consolidação do Regimento Interno.  








Ao fazê-lo, denota-se que a propositura versa sobre matéria de natureza legislativa e de iniciativa concorrente, na medida em que implanta na rede hospitalar pública, no âmbito do Estado de São Paulo, o fornecimento gratuito de medicamentos biocurativos, que tratam da cicatrização de feridas crônicas em caráter permanente e contínuo. 

                                     Denota-se, portanto, que a matéria cuida de prestação de saúde, entenda-se como a prevenção e sua cura, mediante fornecimento de medicamento desenvolvido pela Faculdade de Medicina da UNESP de Botucatu, que recebeu o nome de curativo bioativo, apresentando resultados mais eficientes que os tradicionais, encontra-se inserida no elenco de assuntos considerados de competência legislativa concorrente e consagrada no inciso XII, do artigo 24 da Constituição Federal.

Artigo 24 – Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:

XII - previdência social, proteção e defesa da saúde.





O entendimento dos Tribunais e da doutrina é unânime no sentido de que a União, os Estados e Municípios são solidariamente responsáveis pelo fornecimento gratuito de medicamentos, assim como pela realização dos procedimentos cirúrgicos, em virtude de preceito constitucional, já que o artigo196 da Constituição Federal prevê a saúde como dever do Estado, não havendo qualquer especificação quanto ao Ente da Federação que deveria arcar com semelhante obrigação.







Assim sendo, com base unicamente na Carta Magna, não há qualquer tipo de distinção entre os Entes Federados, sendo esses responsáveis de forma equânime e solidária.   






De outra parte, no plano do papel do Poder Legislativo como do Judiciário, em um Estado constitucional democrático, é de produzir e interpretar a Constituição e as leis, resguardando direito e assegurando o respeito à inovação dentro da conformidade do ordenamento jurídico.






Em muitas situações, caberá ao legislador e aos juízes e tribunais o papel de construção no sentido das normas jurídicas, notadamente quando esteja em questão a aplicação de conceitos jurídicos indeterminados e de princípios.






A exemplo do controle jurisdicional em matéria de entrega de medicamentos – como todo controle jurisdicional – uma norma jurídica, fruto de deliberação democrática do Poder Judiciário, cabe a inovação jurídica ao Poder Legislativo, que envolva princípios e direitos fundamentais, como dignidade da pessoa humana, vida e saúde. Disso resultam duas conseqüências relevantes. A primeira: como cláusulas gerais que são, comportam uma multiplicidade de sentidos possíveis e pode ser realizados por meio de diferentes atos de concretização. Em segundo lugar, podem eles entrar em rota de colisão entre si. A extração de deveres jurídicos a partidas de normas dessa natureza e estrutura deve ter como cenário principal as hipóteses de omissão dos Poder Públicos ou de ação que contravenha a Constituição. Ou, ainda, de não atendimento do mínimo existencial. 






Em suma: onde não haja lei ou ação administrativa implementando a Constituição, deve o Legislativo agir, inovando o ordenamento jurídico, no sentido de preencher lacunas e implantar procedimentos, no sentido de socorrer aos direitos fundamentais previstos na Constituição Brasileira. 






Nesse diapasão, somos compelidos a considerá-la em condições de ser aprovada no plano da nossa competência.    






Assim sendo, não havendo óbices, nos manifestamos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 918, de 2011.

a) Cauê Macris – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 23-11-2011

a) Maria Lúcia Cardoso Amary – Presidente

Fernando Capez – João Antonio – Maria Lúcia Cardoso Amary – Geraldo Cruz – Carlos Cezar – André Soares – Afonso Lobato – Vanessa Damo

